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 SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO 

SEGURO DPVAT S.A., com sede na cidade do Rio de Janeiro/RJ, 
à Rua Senador Dantas, nº 74, 5º andar, inscrita no CNPJ sob 
nº 09.248.608/0001-0, que neste ato representada por seus 
advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE 
COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove ELTON CRUZ VIEIRA 
SILVA, à presença de V. Exa., com fulcro nos artigos 30 e 
seguintes da Lei n.º 9.099/95, e, demais cominações legais 
pertinentes à espécie, apresentar sua 

 
 

C O N T E S T A Ç Ã O 
 

Consoante as razões de fato e de direito que passa a 
expor: 
 

DOS FATOS ALEGADOS NA PEÇA VESTIBULAR 
 
Alega o Autor em sua peça vestibular, que foi vítima de 

acidente automobilístico no dia 13/01/2008, restando 
parcial e permanentemente inválido 
 

Desta maneira, alega o Autor que em posse de todos os 
documentos necessários à regulação do sinistro, realizou o 
pedido administrativo referente ao valor da indenização 



correspondente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT, 
junto à Congênere REAL PREVIDENCIA E SEGUROS S.A (código 
6190), que, realizou o pagamento de tal verba na monta de 
R$ 810,00 (Oitocentos e dez reais). 
 

Atente Excelência, que não se pode atribuir à 
indenização máxima para o sinistrado que, por exemplo, 
sofra mera debilidade, e de igual forma se proceda para 
aquele que infelizmente venha a ter membros inteiros 
amputados. 
 

Ressalta a Ré que deve se atentar para a diferença 
entre debilidade e perda ou inutilização do membro, vez que 
o Autor tenta estabelecer um patamar de equidade entre 
ambos, para assim pleitear complementação de indenização. 

 
Assim sendo, por entender, equivocadamente, que o valor 

da indenização corresponde a R$ 18.600,00 (Dezoito mil e 
seiscentos reais), ingressou com a presente ação, 
pleiteando a suposta diferença entre o valor efetivamente 
percebido e o que entende ser devido, referente ao Seguro 
Obrigatório de Veículos – DPVAT.  
 

PRELIMINARMENTE 
 

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA 
APRECIAR MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA 

PERICIAL TÉCNICA. 
 
 

Conforme se observa da exordial, a natureza do pedido é 
a invalidez do autor. O ponto controverso que motivou a 
lide é o grau dessa invalidez. Trata-se, portanto, de 
matéria eminentemente técnica, carecedora da produção de 
prova pericial para ser dirimida. Daí emerge a 
incompetência dos Juizados Especiais Cíveis para apreciar 
esta questão. 
 

Com efeito, todos os doutrinadores que cuidam da lei nº 
9.099/95 preocupam-se em defender que, como causas de menor 
complexidade, devem ser entendidas aquelas que não exigem a 
realização de prova pericial. Nesse sentido, cabem ser 
destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto 
Quadros de Carvalho Silva, assim: 
 

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova pericial 
que venha a esclarecer a respeito da origem, da causa, da 
natureza e da extensão do dano. E a prova desse tipo é 
incompatível com o espírito norteador dos Juizados 



Especiais Cíveis” (trecho grifado). (In “Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis Anotada” – pág. 9 – Ed. Saraiva -  1999).   
 

Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese, a 
ré traz à colação as seguintes ementas relativas a decisões 
de E. Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Rio de 
Janeiro, prestigiando o entendimento supra exposto: 
 

Ementa nº 179 - “O Juizado Especial não 
tem competência para apreciar causas em 
que o valor supera o limite expresso no 
artigo 3º da Lei nº 9.099/95 e naquelas de 
maior complexidade, a exigir produção de 
prova incompatível com seus princípios 
norteadores (trecho grifado).  Se a lide 
desatende a tais pressupostos, impõe-se a 
extinção do processo, sem exame do mérito” 
(Recurso nº 33-7/98. 1ª Turma Recursal 
Cível – Unânime – Relator Juiz Henrique 
Carlos de Andrade Figueira – Julg. 
11/02/98). 

 
Ementa nº 387 - “Perícia não realizada. 
Feito que comporta perícia de relevante 
complexidade. Inadmissibilidade de perícia 
de grande complexidade no JEC Decisão 
reformada. Julgado extinto o processo, sem 
adentrar no mérito. (Recurso nº. 2253-7 - 
6ª. Turma Recursal - Unânime – Relator 
Juiz Antônio Saldanha Palheiro – Julg. 
24/11/98).”   

 
Ementa nº 36 – “A questão de menor 
complexidade, aludida no artigo 3º da Lei 
nº 9.099/92, diz respeito à prova pericial 
e ao valor, que suplanta os 40 salários 
mínimos, nas hipóteses em que a norma 
acima indicada estabelece a competência, 
observando tal critério. A complexidade 
técnico-jurídica da matéria não afasta a 
competência dos Juizados. Assim, a questão 
de maior complexidade é aquela que exige 
maior dilação probatória em prova técnica 
(trecho grifado) ou que suplanta 40 
salários mínimos, na hipótese de 
competência ratione valoris...(7ª Turma 
Recursal – Recurso nº 184/97 – Rel. Juiz 
Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca Passos). 
(Nota: Ementa transcrita parcialmente, 
visto que sua parte final não pertine à 
matéria agitada).   



Significativo, igualmente, o entendimento do MM Juiz do 
JEC de Campina Grande-PB, expresso em sentença de 
01.02.2002, proferida no processo nº 00120010225900, sob a 
seguinte ementa: 

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – 
Ausência de conciliação – Instrução do feito – 
Preliminar de Necessidade de Requisição de Perícia 
Técnica. Acolhimento. Extinção do Processo sem 
Julgamento do Mérito. 

 
“Afigurando-se indispensável a realização 
de perícia técnica para a aferição do 
grau de invalidez permanente, faz o feito 
desaguar na grande complexidade, dando 
margem à extinção do processo sem 
julgamento do mérito. Inteligência dos 
arts. 3º e 51, inciso II, da Lei 
9.099/95.” 

 
No fundamento da sentença, Sua Excelência cita a Prof.  

Ada Pellegrini Grinover, a qual, mesmo antes da edição da 
lei nº 9.099, já dizia: 
  

“adoção de fórmulas e de esquemas 
renovados de tornar a Justiça mais ágil e 
mais acessível, não significa o abandono 
de princípios que representaram e ainda 
representam importantíssimas conquistas 
para sempre pela ciência processual: o 
Juiz natural, o direito de defesa, o 
contraditório, entre outros, configuram 
valores indeclináveis” (Participação e 
Processo – Ed. RT – 1988). 

 
Em seguida, o Juiz sentenciante arremata: 

 
“Portanto, nenhum Juiz ou Tribunal, seja 
no nosso sistema normativo ou alienígena, 
está autorizado a decidir sem prova 
técnica quando a espécie assim requerer a 
sua produção, como está ocorrendo in casu, 
onde exsurgiu no calor da liça judicial 
uma dúvida sobre o grau de invalidez”.  

 
Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro 

reportado resta evidente que a sede judicial apropriada 
para o autor pleitear seu suposto direito à diferença da 
indenização por invalidez já recebida é uma das Varas 
Cíveis da Justiça Comum, onde a reclamada pode defender-se 
tecnicamente, formulando quesitos e nomeando assistente  
técnico. 



Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo 
atestar grau de invalidez diferente do que foi 
administrativamente apurado e pago, pois essa prova 
passaria a ter o inaceitável caráter de verdade absoluto, 
eis que não poderia ser convenientemente impugnada pela ré, 
impedida que está de contraditá-la tecnicamente em sede de 
Juizado Especial Cível. 
 

Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional 
princípio do contraditório e do amplo direito de defesa. 
 

Em decorrência, a reclamada requer que Vossa Excelência 
se digne de determinar a extinção do processo sem 
julgamento do mérito, na forma do artigo 51, II, da lei nº 
9.099/95. 
 
 

DA AUSÊNCIA DE PROVA COMPROVAR O ACIDENTE E A 
ALEGADA INVALIDEZ TOTAL E PERMANENTE PARA MAJORAR O 

VALOR DA INDENIZAÇÃO 
 
 Pode-se notar facilmente que o Autor apenas alega ter 
sofrido o acidente no qual não apresentou documentos que 
comprove que o mesmo realmente ocorreu, sendo assim 
incabível de receber o montante ora pleiteado por estar 
faltando um documento extremamente importante para 
comprovar o acidente da presente feito. 
              

Ademais, continuando nossa análise aos documentos 
faltantes, verifica-se com extrema facilidade que o Autor 
alega que restou inválido, haja vista as lesões que 
suportou, conforme documento que afirma ter juntado. 
 

Porém, Exa., no caso em tela, merece evidência o 
disposto no §5º, do artigo 5º da Lei 8.441/92, que 
modificou a Lei 6.194/74, senão vejamos: 

“Art. 5º (...) 
 
§ 5° O instituto médico legal da jurisdição 
do acidente também QUANTIFICARÁ as lesões 
físicas ou psíquicas permanentes para fins 
de seguro previsto nesta lei, em laudo 
complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA 
DIAS DO EVENTO, de acordo com os 
percentuais da tabela das condições gerais 
de seguro de acidente suplementada, nas 
restrições e omissões desta, pela tabela de 
acidentes do trabalho e da classificação 
internacional das doenças.” (g.n.) 



Ora Exa., temos que no caso em tela é imperioso que se 
verifique se o Autor fez prova de suas alegações 
colacionando aos autos do processo em epígrafe o Laudo 
exigido pela Lei supracitada, e, ademais, deve-se verificar 
se foi observado o prazo médio de 90(noventa) dias para sua 
elaboração disposto em Lei. 

Cumpre ainda verificar, se o mesmo QUANTIFICA o 
percentual de invalidez suportado pelo Autor e qual o grau 
de redução funcional que porventura atingiu a mesma, como 
leciona a Lei supracitada. 

 
Sem essa quantificação, exigida pela Lei acima 

destacada, não pode o Autor comprovar o grau de invalidez 
TOTAL permanente alegado, tornando seu pedido totalmente 
descabido. 

 
Temos que deve ser observada a data da elaboração do 

laudo do IML para que não seja prejudicada a existência de 
nexo causal entre o acidente automobilístico e as seqüelas 
suportadas pelo Autor.   

 
PORTANTO, A RÉ EXPRIME SEU ENTENDIMENTO DA TOTAL 

NECESSIDADE DE NOVA PERÍCIA, POIS A MESMA SERIA 
EXTREMAMENTE IMPORTANTE PARA O DESLINDE DA PRESENTE 
DEMANDA. 
 

CASO AINDA ASSIM V. EXA. ENTENDA PELA REALIZACAO DE 
PERICIA, A MESMA DEVE SER CUSTEADA PELO AUTOR POIS A RÉ JÁ 
CUSTEOU PERICIA MEDICA EM SEDE ADMINISTRATIVA, NÃO PODENDO 
SER COMPELIDA A NOVO PAGAMENTO. 
 

Vistos os fatos, não havendo meios comprobatórios da 
alegada invalidez permanente, deve a demanda ser extinta 
sem julgamento de mérito com fulcro no art. 269, inciso I, 

2ª parte do Código de Processo Civil. 
 
 

MÉRITO 
 

DA COMPETÊNCIA DO CNSP PARA BAIXAR INSTRUÇÕES E 
EXPEDIR CIRCULARES RELATIVAS À REGULAMENTAÇÃO DAS 

OPERAÇÕES DE SEGURO 
 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o valor pago ao 
Autor a título de indenização referente ao seguro 
obrigatório de danos pessoais causados por veículos 
automotores de vias terrestres, ou por sua carga, a pessoas 
transportadas, ou não – DPVAT foi efetuado em total 
consonância à Lei, não havendo qualquer embasamento 
jurídico que autorize a pretensão dos Autores de receberem 



complementação indenizatória, a qual caracteriza tentativa 
de enriquecimento sem causa. 
 

A modalidade do seguro DPVAT possui as seguintes 
garantias: morte, invalidez permanente total ou parcial por 
acidente e despesas de assistência médica e suplementares.  
 

Importante ressaltar que a atividade seguradora é 
fiscalizada pela SUSEP - SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS 
PRIVADOS, entidade autárquica normatizadora e fiscalizadora 
da atividade securitária.   
 

Com efeito, a atividade seguradora sofre forte 
intervenção estatal, de forma que as cláusulas contratadas 
não são estipuladas ao livre arbítrio das seguradoras.  Ao 
contrário, são fixadas pela SUSEP no exercício da 
competência que lhe confere o artigo 36, “b” do Decreto-Lei 
n° 73/66 (que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros 
Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá 
outras providências) confere à SUSEP a prerrogativa de 
“baixar instruções e expedir circulares relativas à 
regulamentação das operações de seguro, de acordo com as 
diretrizes do CNSP”. 
 

Por meio do art. 6º do referido Decreto-Lei o Governo 
Federal delegou ao CNSP e SUSEP a regulamentação das 
operações de seguro. 
 

Instituído pela Lei nº 6.194/74, que no art. 12 previu 
que “O Conselho Nacional de Seguros Privados expedirá 
normas disciplinadoras e tarifas que atendam ao disposto 
nesta Lei”, o Seguro DPVAT teve sua disciplina assentada na 
Resolução CNSP nº 1/75, a qual aprovou suas normas 
disciplinadoras. 
 

Dessa forma, o valor efetivamente pago a parte Autoral 
quando da reclamação por ele formulada em sede 
administrativa acha-se em absoluta consonância com a 
Resolução CNSP que vigorava a época da liquidação do 
sinistro, e, repita-se cujo valor da indenização é de R$ 
810,00 (Oitocentos e dez reais), valor este já devidamente 
percebido pelo Autor. 
  

Destarte, o que o Autor pretende é usar a máquina do 
Judiciário para locupletar-se ilicitamente, vez que, além 
de já ter recebido a indenização, deram plena, rasa, geral, 
total e irrevogável quitação à Ré, agindo de forma 
contrária à Lei ao propor a presente demanda. 

 



EXTINÇÃO DO FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - 
QUITAÇÃO OUTORGADA DE PRÓPRIO PUNHO – TRANSAÇÃO DA 

VERBA INDENIZATÓRIA 
 

É incontroverso na presente demanda que a parte Autoral 
recebeu efetivamente na esfera administrativa o pagamento 
da indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, 
referente ao sinistro em tela. 

É usual quando do pagamento da indenização em âmbito 
administrativo, que o beneficiário da verba indenizatória 
assine documento de quitação, onde se lê que: 
 

“...com o pagamento efetuado dou, plena, 
rasa, geral, irrevogável e irretratável 
quitação para mais nada reclamar quanto ao 
sinistro noticiado.” 
 

Com o procedimento adotado quando do pagamento da 
indenização, temos caracterizado o ato jurídico perfeito e 
acabado, dando-se quitação geral e irrestrita a Seguradora 
reguladora do sinistro. 
 

É de corrente sabença que para que fossem afastados os 
efeitos da quitação, a parte Autoral deveria desconstituí-
la através da propositura da correspondente ação 
anulatória, discorrendo os fatos e fundamentos jurídicos 
para inquinar a quitação outorgada de próprio punho pela 
beneficiária, por suposto vício de consentimento, dolo ou 
coação, o que de fato não ocorreu, em perfeita consonância 
com o artigo 849 da Lei 10.406/02, denominado Novo Código 
Civil, que estabelece, in verbis: 
 

“Art. 849. A transação só se anula por 
dolo, coação, ou erro essencial quanto à 
pessoa ou coisa controversa.” 

 
Ademais, as nulidades a que se refere o art. 171 do 

Novo Código Civil não têm efeito antes de declaradas por 
sentença e não se pronunciam de ofício (conforme art. 168 
do mesmo Códex), somente podendo ser alegadas por aqueles 
que a aproveitam, e estando sujeita a manifestação do Juízo 
a um requerimento prévio e expresso dos eventuais 
interessados.  

 
Não obstante, a parte Autoral não formulou pedido algum 

de anulação do ato jurídico liberatório, cuja validade é 
PRESUMIDA e somente poderia ser desconstituída por 
SENTENÇA!!! 

 
E de mais a mais, não podendo o M.M. Juízo decidir a 

causa de maneira diversa da requerida pela parte Autoral 



conforme estabelece o artigo 460 da Lei Adjetiva Civil, 
temos que o ato jurídico liberatório da obrigação deve ser, 
por conseguinte, tido como inteiramente válido, o que 
conduz à total improcedência dos pedidos. 
 

Restando a quitação válida em todos os seus termos, os 
devedores estão exonerados de toda e qualquer 
responsabilidade pela obrigação contraída pelas partes! 
Afinal, a eficácia da quitação e os seus efeitos jurídicos 
liberatórios constituem uma presunção juris tantum, que, à 
luz do acima exposto, somente poderia ser afastada mediante 
prova irretorquível da ocorrência de vício de 
consentimento, conforme amplamente demonstrado nesta peça 
de bloqueio. 

 
Assim, aliás, conforme inteligência do Novel Código 

Civil, no seu artigo 840, temos que: 
 

“Art. 840. É lícito aos interessados 
prevenirem ou terminarem o litígio 
mediante concessões mútuas.”  

O Eminente jurista CARVALHO SANTOS, ensina que1: 
 

“(...) é preciso dar à transação toda 
extensão que comportar, por isso que, 
visando as partes com ela comprar a sua 
tranqüilidade, não se concebe que o 
litígio não ficasse definitivamente 
ultimado. Nem se compreenderia, muito 
menos, que a pretexto algum, pudesse uma 
das partes fazê-lo reviver, mesmo um 
simples detalhe, perturbando o sossego que 
a outra tinha procurado assegurar por meio 
da transação.” (g.n.) 

 
Corroborando com a tese ora sustentada, a melhor 

Jurisprudência já se manifestou favoravelmente a esse 
respeito, tendo o Egrégio Supremo Tribunal Federal decidido 
que: 
 

“se as partes desavindas, por meio de 
documentos hábeis, delimitaram os 
interesses em controvérsia e firmaram 
documento de transação, esse ato jurídico 
complexo envolve-se para as partes e para 
todas as questões versadas com a força de 
coisa julgada, só rescindível por dolo, 

                                                 
1
  “Código Civil Brasileiro Interpretado”, nota ao art. 1.027- não alterado substancialmente pelo Novo 

Código Civil. 



violência ou erro essencial, conforme o 
artigo 1.030, do Código Civil. E também, 
se na transação as partes não tornaram 
expresso que excluíam dela uma dada 
questão, esta questão não pode a vir a ser 
questionada em juízo, primeiro porque 
obrigada pelos efeitos de coisa julgada da 
transação (artigo 1.030, do CC) e segundo 
por efeito do princípio da 
indivisibilidade da transação (art. 1.026, 
do CC)” (RE nº 93.861-3/RJ- 1ª Turma, DJU 
18/12/81 - Rel. Min. Clóvis Ramalhete). 

 
É pleno de logicidade que a Seguradora, ora Ré nada fez 

para constranger a parte Autoral a celebrar acordo e 
efetivamente receber o quantum indenizatório na esfera 
administrativa.  
 

Ademais, temos que a parte Autoral poderia, e quiça 
deveria ressalvar no referido recibo sua intenção de 
quitação somente quanto ao valor efetivamente recebido, o 
que por certo não ocorreu. 
 

Desta forma, certo é que a Seguradora limitou-se a 
disponibilizar-lhe o valor que era o devido e, uma vez que 
este foi aceito pela beneficiária legal, efetuou de pronto 
o pagamento da importância convencionada. 
 

Certo é que o pedido constante na exordial é 
manifestamente improcedente, haja vista a transação 
realizada em âmbito administrativo quanto ao valor da verba 
indenizatória oriunda do Seguro DPVAT, não podendo a seu 
bel prazer pleitear suposta diferença indenizatória sem 
qualquer embasamento legal. 
 

Subsistindo óbice intransponível ao suposto direito 
Autoral, deve o feito ser julgado extinto com julgamento de 
mérito, o que se requer com fundamento nos arts. 3º e 269, 
inciso I, do Código de Processo Civil. 

 
 

DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07 
 

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, 
entrou em vigor a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 
e a Lei 8.441/92. 

Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos 
valores a serem adotados, no que tange à indenização 
oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos: 



Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 
6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
 
"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo 
seguro estabelecido no art. 2o compreendem 
as indenizações por morte, invalidez 
permanente e despesas de assistência médica 
e suplementares, nos valores que se seguem, 
por pessoa vitimada: 
 
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) -
 no caso de morte; 
 

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e 

quinhentos reais) - no caso de invalidez 
permanente; e 
 
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e 
setecentos reais) - como reembolso à 
vítima - no caso de despesas de assistência 
médica e suplementares devidamente 
comprovadas. 
 
(...)." 

 
Dessa forma, o valor efetivamente pago ao Autor, acha-

se em absoluta consonância com a Lei 11.482/07, em vigor a 
época do pagamento administrativo, que fixava como teto 
máximo indenizatório para os casos de invalidez total e 

permanente a monta de até R$ 13.500,00 (treze mil e 
quinhentos reais). 
 

Vale ressaltar que, na ocasião do processo 
administrativo de regulação do sinistro, foi apurado que o 
Autor suportava grau de invalidez na base de 20%, e por 
isso recebeu o equivalente a R$ 2.700,00 (dois mil e 
setecentos reais). 

 
Desta feita não há o que cogitar complementação do 

valor efetivamente já pago, tendo em vista que a própria 
Lei versa ser a indenização de ATÉ R$ 13.500,00 (treze 
mil e quinhentos), pois depende do grau da lesão apurada em 
perícia, quantificada em porcentagem. 

 
Portanto, resta claro que não há o que complementar o 

valor já percebido pelo autor, sendo totalmente descabido o 
pedido, motivo pelo qual requer que a ação seja julgada 
Improcedente com fulcro no artigo 269 inciso I do CPC. 



DA PLENA VIGENCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA 451/08 

INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA PAGAMENTO DA 
INDENIZAÇÃO PLEITEADA 

 
Apesar de não ter sido informado pelo Autor em sua peça 

inicial, encontra-se em vigor atualmente a Medida 
Provisória 451/08, que em seu teor alterou a Lei 6.194/74 
de maneira crucial para o deslinde da presente demanda. 
 
     Dentre as alterações trazidas pela Medida Provisória 
451/08, encontra-se a necessidade de verificar-se a 
quantificação exata da invalidez apresentada pela vítima de 
acidente automobilístico que busca a indenização do Seguro 
Obrigatório DPVAT. 
 
     Ressalte-se que a MP 451/08 expressa que tal medida 
deve ser observada em todas as ações ajuizadas a partir de 
18/12/2008, não fazendo qualquer referência a data do 
sinistro para se fazer valer. 
 
     Ademais, a referida Medida Provisória determina ainda 
que seja observada, em todos os casos de pedido de 
invalidez permanente, a Tabela para Cálculo da Indenização 
em Caso de Invalidez Permanente, no sentindo de adequar-se 
as lesões apresentadas ao percentual devido a ser aplicado 
ao teto máximo indenizatório. 
 
     Oportuno destacar que a referida tabela segue em 
anexo. 
 
     Comprovando todo o exposto acima, vem a Ré transcrever 
abaixo as determinações trazidas pelos artigos 20 e 21 da 
Medida Provisória 451/08, ora em debate. 
 

Art. 20.  Os arts. 3o e 5o da Lei no 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar 
com as seguintes alterações:  
 
"Art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo 
seguro estabelecido no art. 2o desta Lei 
compreendem as indenizações por morte, por 
invalidez permanente, total ou parcial, e 
por despesas de assistência médica e 
suplementares, nos valores e conforme as 
regras que se seguem, por pessoa 
vitimada:     (...) 
 
§ 1o  No caso da cobertura de que trata o 
inciso II do caput, deverão ser enquadradas 
na tabela anexa a esta Lei as lesões 



diretamente decorrentes de acidente e que 
não sejam suscetíveis de amenização 
proporcionada por qualquer medida 
terapêutica, classificando-se a invalidez 
permanente como total ou parcial, 
subdividindo-se a invalidez permanente 
parcial em completa e incompleta, conforme a 
extensão das perdas anatômicas ou 
funcionais, observado o disposto abaixo: 
I - quando se tratar de invalidez permanente 
parcial completa, a perda anatômica ou 
funcional será diretamente enquadrada em um 
dos segmentos orgânicos ou corporais 
previstos na tabela anexa, correspondendo a 
indenização ao valor resultante da aplicação 
do percentual ali estabelecido ao valor 
máximo da cobertura; e 
 
II - quando se tratar de invalidez 
permanente parcial incompleta, será efetuado 
o enquadramento da perda anatômica "ou 
funcional na forma prevista no inciso 
anterior, procedendo-se, em seguida, à 
redução proporcional da indenização que 
corresponderá a setenta e cinco por cento 
para as perdas de repercussão intensa, 
cinqüenta por cento para as de média 
repercussão, vinte e cinco por cento para as 
de leve repercussão, adotando-se ainda o 
percentual de dez por cento, nos casos de 
seqüelas residuais.  
 
§ 2o  O seguro previsto nesta Lei não 
contempla as despesas decorrentes do 
atendimento médico ou hospitalar efetuado em 
estabelecimento ou em hospital credenciado 
ao Sistema Único de Saúde - SUS, mesmo que 
em caráter privado, sendo vedado o pagamento 
de qualquer indenização nesses casos." (NR)  
 
(...) 
Art. 21.  A Lei no 6.194, de 1974, passa a 
vigorar acrescida da tabela anexa a esta 
Medida Provisória 

 
     Da leitura do dispositivo legal transcrito acima, 
resta incontroversa a necessidade de quantificação das 
lesões apresentadas pelo Autor, em conformidade com a 
tabela em anexo, para que então o percentual aferido seja 
aplicado ao limite máximo indenizatório, no sentindo de ser 
apurado o real valor a que faz jus o Autor. 



     Sendo assim, requer a Ré que seja desacolhido o pedido 
Autoral de indenização no valor máximo, tendo em vista o 
descabimento do mesmo, devido a plena vigência da Medida 
Provisória 451/08. 
 

Conseqüentemente, que seja julgada IMPROCEDENTE a 
presente demanda, uma vez que razão não assiste ao Autor, 
com fulcro no artigo 269, I, do Código de Processo Civil. 

 
 

DA INAPLICABILIDADE DA RESOLUÇÃO Nº 14 DA SUSEP DE 
25.10.95 NA PRESENTE AÇÃO 

 
 Requer o autor em sua exordial, que em caso de 
condenação da Ré e do não pagamento em 15 dias após a data 
do trânsito em julgado, que seja aplicada a resolução nº 
14 da SUSEP de 25/10/1995. Sendo que, esta é inaplicável 
na presente ação, pois refere-se sobre o processo 
administrativo, e não ao caso em questão, que trata-se de 
processo judicial, se não vejamos: 
 

“Art. 34: A penalidade a ser aplicada 
será diminuída, se houver circunstâncias 
atenuantes. 
 
§ 1º - Consideram-se circunstâncias 
atenuantes: 

 
I – (...) 

 
II - (...) 
 
III - Ter o infrator providenciado a 
correção do ato lesivo ou das 
consequências decorrentes da sua prática, 
até o julgamento do processo pertinente, 
em, pelo Conselho primeira instância 
administrativa Diretor da SUSEP.” (grifos 
nossos) 

 Verifica-se que tal penalidade está transcrita no 
artigo 32 da mesma resolução, na qual determina que deverá 
ser aplicada nas ações penais, in verbis: 
 

“Art. 32 - Qualquer pessoa física ou 
jurídica que atuar como entidade aberta 
de previdência privada, sem estar 
devidamente autorizada, nos termos da 
lei, fica sujeita à multa no valor de R$ 
9.162,98 (nove mil e cento e sessenta e 
dois reais e noventa e oito centavos), 



sem prejuízo da ação penal cabível, 
prevista no Art. 109 do Decreto nº 81 
402, de 23 de fevereiro de 1978.” (grifos 
nossos) 
 

Tal multa não cabe a seguradora por que a mesma não 
se aplica ao dispositivo citado acima.   

 
Ademais, a presente ação tramita em sede judicial, que 

possui trâmite e procedimento próprios, e que no caso de 
inadimplemento da Obrigação de Pagar prevista em sentença, 
a legislação vigente, enfoca a multa de 10% do valor da 
condenação, conforme previsto no art. 475-J do Código de 
Processo Civil, a qual poderá ser requerida pelo autor, 
após o trânsito em julgado da r. sentença. 

 
Diante do exposto, requer a V. Exa. a IMPROCEDEÊNCIA DO 

PEDIDO AUTORAL, devido a inaplicabilidade da multa prevista 
na Resolução 14/1995, em relação a Ação de Cobrança de 
Seguro DPVAT.  
 
 

CONCLUSÃO 
 

Ex positis, a Ré espera e confia na: 
 

I - Da incompetência dos juizados especiais cíveis para 
apreciar matéria que careça de produção de prova pericial 
técnica. 
 
II - Da ausência de prova comprovar o acidente e a alegada 
invalidez total e permanente para majorar o valor da 
indenização. 
 

Caso ultrapassadas as preliminares suscitadas, o que 
definitivamente não se espera, aguarda-se serenamente pela 
improcedência da ação, tendo a Ré demonstrado o total 
descabimento de complementação da indenização, pelo que 
requer seja a demanda ao final julgada TOTALMENTE 
IMPROCEDENTE, nos exatos termos do artigo 269, inciso I, 2ª 
parte do Código de Processo Civil. 

No que tange aos honorários advocatícios, diante da 
simplicidade da causa é curial que, em caso de eventual 
procedência da presente ação, sejam fixados no percentual 
de 10% sobre o valor da condenação, consoante regra 
esculpida na lei processual civil, precisamente no artigo 
20, parágrafo 3º, e seus incisos, o que se requer. Na 
hipótese de procedência parcial deverá ser observada a 
regra contida no art. 21 do Código de Processo Civil 

 



Vale ressaltar que na remota hipótese de condenação da 
Ré, requer-se que os juros moratórios sejam computados a 
partir da citação valida, conforme disposto no art. 405 do 
Código Civil, que se incida correção monetária a partir do 
ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no §2º, do 
art. 1º da Lei 6.899/81 e os honorários compensados na 
forma do §3º, do art. 20 do Código Processual Civil, face 
aos argumentos suscitados na presente peça de bloqueio 
 
     Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admitido 
em direito, especialmente documental suplementar e 
depoimento pessoal do Autor, sob pena de confissão. 

 

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código 
de Processo Civil, fornece-se o endereço da Avenida Miguel 
Rosa 3777/Sul 1º Andar. 

 

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja 
observado o nome do patrono DENIS MOREIRA GOMES, OAB/ES 
271896, para efeito de intimações futuras, sob pena de 
nulidade das mesmas. 

 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

 
Teresina, 16 de Abril de 2009. 

 
 
 
João Barbosa      Henrique A F Motta   Fabio João Soito 
OAB/RJ 134.307    OAB/RJ 113.815     OAB/RJ 114.089 
 
 
 

Denis Gomes Moreira 
OAB/PI 271896 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


